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 Violência doméstica, 

sexual e/ou outras 

violências integra a lista 

de notificação 

compulsória. 

Art 7º - Estabelece a 

obrigação de notificar a 

todos os profissionais de 

saúde no exercício da 

profissão.  



Inclui Violência doméstica, 

sexual e/ou outras 

violências na lista de 

notificação compulsória. 



Portaria nº 1271 de 06 de junho de 2014 

 
 

Revogou a Portaria 104/2011 e estabelece a notificação imediata (em menos 

de 24 horas) para violência sexual e tentativa de suicídio, em âmbito 

municipal 

 

Violência Sexual - agilizar o atendimento a vítima e seu acesso à 

contracepção de emergência e às medidas profiláticas de acordo com o 

preconizado na Norma Técnica Prevenção e Tratamento dos Agravos 

Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes (Ministério 

da Saúde, 2011) em até 72 horas da agressão (mais precocemente possível).  

 

 

Tentativa de Suicídio - Tomada rápida de decisão, como o encaminhamento 

e vinculação do paciente aos serviços de atenção psicossocial, de modo a 

impedir que um caso de tentativa de suicídio se concretize. 



Número de Notificações de Violência Interpessoal e 

Autoprovocada segundo sexo, Brasil, 2009 a 2014* 
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* dados preliminares sujeitos a alterações 



SINAN Versão 5.0 

 

Ficha de Notificação de 

Violência 

Interpessoal/Autoprovocada 









Sinan 5.1 



FICHA DE NOTIFICAÇÃO SINAN VERSÃO 5.1 

 
• Articulação no GTVS (MS/Conass/Conasems) – Informado sobre 

atualização (Sinan 5.1). A versão Sinan 5.0 já está pactuado. 

• Inserção das unidades notificadoras de outros setores na ficha 

 

 

 

 

 

 



Fluxo de atendimento e 

notificações de violências  



O que fazer diante de uma 

situação de violência (suspeita 

ou evidência) 

Suspeita ou 
confirmação de 
violência pelo 
profissional de 
saúde 

Encaminhamento da vítima 
para a  Rede de Atenção e 
Proteção às Pessoas em 
situação de violências Notificação 

VIVA/SINAN 

 

Acompanhamento 

Medidas de 

proteção 

Notificar o caso de 

violência contra  

criança/adolescente  e 

comunicar o caso de 

violência contra  

criança/adolescente 

para o Conselho Tutelar 

Notificar e comunicar 

o caso de violência 

contra a pessoa idosa 

para Delegacia do 

Idoso ou Ministério 

Público ou Conselho do 

Idoso 

Precisa de 

serviço  de 

saúde de 

urgência? 

Denúncia 

Orientar a mulher a 

procurar a 

Delegacia de 

mulheres 



Pessoa que sofreu 

uma Violência Sexual 

Atendimento de 

urgência e emergência 

Anticoncepção de emergência 

(atentar para os prazos – até 

72 horas);  

Profilaxia para Hepatite B 

Prevenção de DST/AIDS 

Acompanhamento pela 

Unidade de Saúde, 

incluindo rede de 

atenção psicossocial 

VIOLÊNCIA SEXUAL: COMO 

PROCEDER? 

Notificação 
VIVA/SINAN 

 

Denúncia 



Políticas de Enfretamento 

das Violências 



 2001: Política Nacional de 

Redução da Morbimortalidade 

por Acidentes e Violências 

 2002: Projeto de Redução da 

Morbimortalidade por Acidentes 

de Trânsito 

 2004: Rede Nacional de Núcleos 

de Prevenção de Violências e 

Promoção da Saúde  

 2006: Política Nacional de 

Promoção da Saúde 

 2006: Vigilância de Violências e 

Acidentes (VIVA) 

 2010: Projeto Vida no Trânsito 

Marcos Legais SUS: 



Portaria Interministerial nº 01, de 06 de fevereiro 

de 2015 (SDH, MJ, MS, SGPR e SPM)  

 

 

Institui a Comissão Interministerial de Enfrentamento à Violência contra 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CIEV-LGBT). 

 

Destaque 



Lei nº 13.104, de 09 de março de 2015 

 

Altera o art. 121 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal, para prever o feminicídio como circunstância qualificadora do 

crime de homicídio, e o art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, para 

incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos. 

 

Destaque 



Portaria Interministerial nº 288, de 25 de março de 

2015 (SPM, MJ e MS)  

Estabelece orientações para a organização e integração do atendimento às vítimas 

de violência sexual pelos profissionais de segurança pública e pelos profissionais de 

saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto à humanização do atendimento e 

ao registro de informações e coleta de vestígios. 

 

Destaque 

Observação: articulação e integração entre vigilância e atenção 



Portaria nº 618/2014 

Define a habilitação dos serviços de referência de 

atenção às pessoas em situação de Violência Sexual 

 

Portaria 2415 de 07 de novembro de 2014 

Institui o procedimento “Atendimento 

multiprofissional para atenção integral às pessoas 

em situação de violência” 

 

Destaque 



A atenção integral extrapola a estrutura organizacional  

hierarquizada e regionalizada dos serviços de saúde 

Rede de Cuidado e de Proteção Social 



Rede de Cuidado e de Proteção Social 
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